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Resumo

Neste trabalho procurou-se analisar o papel da agricultura e da distribuição da renda no desenvolvimento de municípios rurais de forma a contribuir para a elaboração de políticas de desenvolvimento local. Foi elaborado um modelo de demanda agregada keynesiano que permite analisar o efeito dos diferentes componentes da demanda agregada, incluindo aqueles relacionados à produção agrícola e à distribuição da renda, sobre a renda gerada em um município com características rurais. As simulações efetuadas a partir deste modelo indicam que políticas públicas baseadas no estímulo à demanda agregada local podem se constituir em um importante instrumento para o desenvolvimento de municípios rurais. Neste sentido, destacam-se as políticas voltadas para o estímulo ao consumo de bens locais, as quais poderiam ser efetivadas através de uma distribuição da renda que privilegiasse as populações menos favorecidas. Assim, políticas de reconversão dos sistemas de produção de pequenos agricultores com baixo desempenho econômico podem contribuir para o desenvolvimento de atividades econômicas não-agrícolas, através da ampliação do consumo de bens e serviços locais. Além disto, a repercussão de tais políticas sobre a produção agrícola e, portanto, sobre as "exportações" (para locais fora do município), poderia se constituir em um estímulo adicional à geração de renda em municípios rurais.
Palavras chave: desenvolvimento rural, agricultura familiar, demanda agregada, municípios rurais.

Abstracts

In this work we analyze the role of the agriculture and the revenue distribution in the rural and urban development in rural municipal districts in way to contribute for the elaboration of politics of local development. It was elaborated a keynesian model of aggregated demand  that allows to analyze the effect of the different components of the aggregated demand, including those related to the agricultural production and the distribution of the income, on the income generated in a municipal district with rural characteristics. The simulations made from this model indicate that public politics based on the incentive to the aggregated demand can be an important instrument for the development of rural municipal districts. In this sense, they stand out the politics gone back to the incentive to the consumption of local goods, which could be accomplished through a distribution of the income that privileged the less favored populations. Thus, politics to improve the income of small farmers through the intensification of yours production systems can contribute to the development of no-agricultural economic activities, through the amplification of the consumption of goods and local services. Besides, the repercussion of such politics in the agricultural production and, therefore, in the "exports" (to others districts), it could be an additional incentive to the generation of income in rural municipal district.
Key words: Rural development, familiar agriculture, aggregated demand, rural municipal districts.

Introdução

Desde os anos 30 do século passado, Keynes evidenciou que o efeito de uma atividade sobre a economia não se restringe à renda que ela gera diretamente, mas inclui também uma renda "induzida" pelo o efeito exercido pela atividade em questão sobre a demanda agregada. Por outro lado, estudos recentes sobre a agricultura do Rio Grande do Sul, indicam que o tipo de agricultura prevalecente em uma dada região condiciona fortemente a presença de atividades não-agrícolas devido ao seu efeito sobre a demanda de bens e serviços locais (Silva Neto e outros, 2001). Neste trabalho procura-se analisar o papel da agricultura e da distribuição da renda como dinamizadores do desenvolvimento através dos seus efeitos sobre a demanda agregada em municípios rurais de forma a contribuir para a elaboração de políticas de desenvolvimento local.
Inicialmente, procuramos analisar, a partir de estudos recentes, algumas evidências da influência da produção agrícola sobre o desenvolvimento de municípios rurais. Num segundo momento efetuamos uma breve revisão sobre como a distribuição da renda tem sido considerada em modelos de demanda agregada. Em seguida, elaboramos um modelo de demanda agregada "keynesiano" que permite analisar o efeito dos diferentes componentes da demanda agregada, incluindo aqueles relacionados à produção agrícola e à distribuição da renda, sobre a renda gerada em um município com características rurais. Após são discutidos alguns resultados a partir de simulações efetuadas com o modelo desenvolvido. Com base nestes resultados efetuamos, na última parte, algumas considerações sobre políticas de desenvolvimento para municípios rurais.

Agricultura e geração de atividades não-agrícolas


Segundo Veiga (2001), a inexistência de critérios coerentes para definição do que é rural e do que é urbano no Brasil, transformou vilas e cidades rurais em centros urbanos. Segundo este autor, a grande maioria dos municípios brasileiros caracterizados como urbanos exercem pouca pressão antrópica sobre os ecossistemas, os quais são pouco artificializados. Em 70% deles as densidades demográficas são inferiores a 40 Hab/Km2, enquanto o parâmetro da OCDE para que a localidade seja considerada urbana é de 150 Hab/Km2. Por este critério, apenas 411 dos 5.507 municípios brasileiros existentes no ano 2.000 seriam considerados urbanos.


De acordo com o que é abordado por Veiga (2001), deveriam ser consideradas como “cidades”, apenas municípios com população entre 50 e 100 mil habitantes e densidade demográfica superior a 80 hab./km2. Já os municípios que este autor denomina como municípios “rurbanos” se caracterizam por possuir população entre 50 e 100 mil habitantes ou menos, mas densidade inferior a 80 hab./km2. Enfim, os municípios com menos de 50 mil habitantes e densidade demográfica menor que 80 hab./km2 o autor denomina de municípios "rurais".


Silva Neto e Frantz (2001) retomando os conceitos desenvolvidos por Veiga (2001) consideraram, para o Rio Grande do Sul, como municípios rurais os que apresentam menos de 20.000 habitantes destacando nestes a grande importância da agricultura como determinante do desenvolvimento econômico.

Silva Neto e outros (2001) destacam o valor agregado como um indicador de resultado econômico que permite analisar a eficiência da agropecuária na geração e distribuição de riqueza com a sociedade. Segundo o autor o valor agregado gerado pelas atividades agrícolas é responsável por potencializar atividades não agrícolas à medida que a sua divisão beneficia agentes não diretamente relacionados ao processo produtivo (Bancos e Estado, por exemplo). Além disto, segundo estes autores, a renda agrícola gera também um crescimento da demanda de bens de consumo, serviço e insumos agrícolas. Este crescimento na demanda possibilita o surgimento de novas atividades prestadoras de serviço, e produtoras ou ligadas à comercialização de bens de consumo e insumos que caracterizamos como atividades não-agrícolas.

Outros autores destacam que a liberação de mão-de-obra pela agricultura acaba dando suporte para o desenvolvimento rural à medida que as pessoas transferidas da agricultura são alocadas em atividades não-agrícolas. Segundo Del Grossi & Graziano (2000) as pessoas ocupadas no meio rural em atividade não-agrícolas estão alocadas nas seguintes atividades em ordem de importância: setor de serviços, indústria de transformação, construção civil, comércio de mercadorias, serviços sociais.


Entretanto o surgimento de atividades não-agrícolas está diretamente relacionado com a concentração dos fatores de produção. Analisando a agricultura de diferentes regiões do Rio Grande do Sul, Silva Neto e outros (2000) concluíram que a concentração da renda agrícola originada pela concentração fundiária e, conseqüentemente, pelo predomínio da agricultura patronal dificulta a geração de atividades não-agrícolas nos mercados locais. Segundo estes autores, os sistemas de produção baseados nas unidades de produção familiares apresentam maior capacidade de fazer circular amplamente a renda gerada, o que explica um desenvolvimento mais dinâmico nas regiões de colonização com base na agricultura familiar do Rio Grande do Sul.
Tais conclusões são corroboradas por um estudo realizado pelo sindicato dos trabalhadores rurais, CUT/CONTAG, que revela que as melhores dinâmicas de desenvolvimento ocorrem em regiões com o predomínio de agricultura familiar. Nestas mesmas regiões observa-se a presença significativa de atividades não-agrícolas e características sociais urbanizadoras.

Silva Neto e outros (2000) também destacam que as evidências de que o desenvolvimento rural ocorre a partir da produção agrícola, através da geração de renda, e da demanda de bens e serviços locais gerada pela renda dos agricultores fica clara quando se observa o surgimento dos municípios do Rio Grande do Sul. As regiões com colonização com imigrantes europeus não ibéricos, e sistemas de produção com predominância de agricultura familiar desencadeou um rápido processo de formação de núcleos populacionais. Estes núcleos surgiram em virtude da dinamicidade e do desenvolvimento, acarretados pela geração e distribuição da renda. Nos núcleos populacionais surgiram as atividades não-agrícolas, que deram suporte a permanência dos colonos. Esses núcleos populacionais, por sua vez, à medida que foram se desenvolvendo, deram origem aos novos municípios. Assim, estes autores sublinham que, apesar da agricultura familiar no Rio Grande do Sul ter passado por um processo de modernização que diminuiu a demanda de mão-de-obra em várias atividades agrícolas e inviabilizou vários sistemas de produção, ela tem propiciado uma dinâmica econômica capaz de absorver, a partir da criação de atividades não-agrícolas, boa parte do contingente de mão-de-obra liberada. Segundo estes mesmos autores, o mesmo não ocorreu nas regiões de campo em virtude dos sistemas de produção estarem baseados na pecuária, a qual ocupa grandes extensões de terra, concentrando os fatores de produção. Esses sistemas de produção, à medida que propiciam a concentração da renda, acarretam a redução do contingente populacional, dificultando o desenvolvimento e desmembramento territorial.


Silva Neto e Frantz (2001), formalizaram matematicamente as relações entre a demanda de bens e serviços locais, a densidade demográfica e o nível da renda agropecuária e o seu grau de concentração. Estes autores concluíram que a densidade demográfica é o fator mais importante na determinação da demanda de bens e serviços locais, embora os outros fatores relacionados à renda (nível e concentração) também serem importantes.

Distribuição da Renda e Demanda Agregada.

O nível de renda disponível é o fator que exerce maior influência sobre o nível de despesa de consumo agregado. Contudo com qualquer nível dado de renda disponível, o nível das despesas de consumo daí resultantes tende a ser maior ou menor, dependendo da distribuição da renda. Em geral quanto menos desigual for essa distribuição, tanto maior tenderá a ser a fração destinada ao consumo (Shapiro, 1920).


Desde Malthus (apud Souza, 1999), observa-se que a demanda não é necessariamente igual à produção o que implica que o progresso econômico não depende apenas do acréscimo da capacidade produtiva, mas também dos determinantes do aumento da demanda agregada. Dentre estes fatores, Kalecki (1983) destaca a redistribuição da renda, a expansão das exportações e dos gastos públicos.

Segundo Kalecki (1983), o valor dos salários é determinado pelo grau de monopólio e pela relação entre os custos de matéria-prima e os custos de mão-de-obra. Conseqüentemente a mudança a longo prazo na parcela relativa dos salários, quer no valor agregado de um grupo industrial como no setor manufatureiro ou na renda bruta de todo o setor privado, são determinados pelas tendência ao grau de monopolização e dos preços da matéria-prima em relação aos custos de salários por unidade. A distribuição da renda com mais equidade é defendido por Kalecki como o principal fator para o desenvolvimento econômico.


No entanto, para Souza (1999), através do modelo de Kaldor a propensão a poupar depende da distribuição da renda entre salários e lucros. O modelo de Kaldor demonstra que uma distribuição de renda em favor dos lucros elevará a propensão à poupança agregada. O modelo demonstra ainda que taxas de lucros mais elevados estimulam o crescimento.


As teorias defendidas por Kalecki e Souza são antagônicas na medida em que Kalecki (1983) explicita que a distribuição eqüitativa da renda é um fator importante para o desenvolvimento e Souza (1999) prioriza para o desenvolvimento o aumento das taxas de lucros o que compromete a distribuição da renda com equidade devido à redução dos salários.


Porém tanto Kalecki (1983) como Souza (1999) analisam a distribuição "funcional" da renda, isto é, entre capitalistas e assalariados, e determinam os seus efeitos a partir deste foco de análise. Neste estudo a distribuição da renda é analisada segundo a concepção original de Keynes (1990), considerando-se os indivíduos como pessoas físicas, independentemente da sua categoria social na medida em que o objetivo da análise é identificar de forma global (e não funcional) o comportamento da demanda agregada em relação à distribuição da renda.

Descrição do modelo de demanda agregada e de distribuição da renda elaborados


Os fundamentos discutidos até aqui evidenciaram o papel central desempenhado pela densidade demográfica e pela geração e distribuição da renda na dinâmica do desenvolvimento econômico, através dos seus efeitos sobre a demanda. A partir de agora vamos aprofundar a análise do comportamento da demanda agregada em municípios rurais, em função dos seus componentes, através do desenvolvimento de um modelo básico de análise.

Para isso, foi elaborado um modelo de demanda agregada “keynesiano” que levou em consideração os seguintes pressupostos:

· Os municípios possuem uma base exportadora baseada na produção agrícola, ou seja, a agricultura é o setor que possui capacidade de produção para exportação
 visto que as exportações do comércio e da indústria não são significativas.

· A economia local é aberta e extrovertida, ou seja, as relações de troca se dão sem barreiras, exceto pela distância, em diversos setores e locais, onde os municípios próximos exercem papel importante.

· Os impostos são proporcionais à atividade econômica. A arrecadação tributária do município é originada pelas atividades econômicas existentes.

· Os gastos públicos não são diretamente dependentes da atividade econômica. Isto ocorre em virtude dos municípios receberem recursos estaduais e federais.

· Existe uma disponibilidade limitada de bens de consumo local, ou seja, o comércio local não disponibiliza todos os bens de consumo e serviço que são consumidos pela população local.

· Bens e serviços produzidos localmente são de consumo corrente, ou seja, são produtos de baixo valor por unidade, consumidos prioritariamente em relação a bens duráveis e bens e serviços de luxo.


Segundo o princípio de Malthus (Souza, 1999), a demanda agregada corresponde à demanda de bens e serviços para os quais existe uma capacidade de pagamento, podendo ser igual ou inferior ao nível da demanda desejada pela população, de acordo com suas necessidades. Já Brue e McConnell (2001) definem a demanda agregada como uma escala ou curva que mostra as várias quantidades de bens e de serviços e o montante de produto real que os consumidores domésticos, empresas, governo e consumidores estratégicos desejam coletivamente comprar em cada nível de preço possível. A demanda agregada determina a quantidade de bens produzidos na economia. Na medida em que diminui a propensão a consumir dos consumidores, das firmas ou do governo, seja pela redução da renda dos consumidores, alta dos impostos ou outro fator ocorre a queda na demanda agregada. Da mesma maneira, se em uma economia aberta diminuem as exportações ou aumentam as importações, a demanda agregada diminui.


Formalmente podemos definir a demanda agregada como:
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onde


C = consumo agregado


I = investimentos


G = gastos do governo


X = exportações


M = importações

Investimento é considerado o valor da poupança (S) menos o que é entesourado (L), ou seja, 
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. Em geral admite-se que o valor do investimento tende a ser igual ao valor da poupança. Entretanto, isto ocorre quando existe um conhecimento provável sobre o que vai acontecer na economia no futuro. Quando este conhecimento não existe, ou seja, segundo Dequech (1999) há uma "não-ergodicidade" das condições que determinam a atividade econômica, ocorre uma ignorância sobre o futuro, e neste caso o valor a ser investido tenderia a ser menor do que a poupança. Além disto, considerando-se a grande mobilidade de capitais no sistema financeiro atual, é provável que boa parte da poupança interna depositada em diferentes formas (contas correntes ou investimento em papéis), seja investida fora do município. No entanto neste estudo consideraremos que S = I, ou seja, consideraremos que o "entesouramento" é nulo.

O Consumo Total (C) é a parte da produção que é utilizada para manutenção da população
. Ele é determinado a partir da taxa de propensão ao consumo (c) multiplicada pela diferença entre a produção total e as taxas e impostos (t). Neste caso o aumento dos impostos desencadeia uma redução no consumo visto que à medida que este aumenta a renda total diminui refletindo na queda do consumo.
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T = tY

(3)

onde

t = taxa de impostos


Para permitir a análise da distribuição da renda sobre o consumo de bens e serviços locais, neste trabalho consideramos o Consumo Total (C) como a soma do consumo de bens e serviços disponíveis no município (C1) mais o consumo de bens e serviços adquiridos fora do município (C2).
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(4)

Na medida em que C1 é dado (variável independente no modelo) e C é definido a partir da sua relação com as demais variáveis do modelo, C2 passa a ser definido por:

C2 = C - C1









(5)

A importação é o somatório de todos os bens e serviços adquiridos no exterior. Neste modelo ela é descrita por: 

M = M1 + M2









(6)

Onde M1 é a importação embutida nos bens produzidos e M2 são os bens de consumo acabados e serviços comprados de fora do município. Desta forma M2 é o valor de importação que se dá para satisfazer a necessidade da população que possui renda superior a disponibilidade local de bens e serviços, ou seja,


M2 = C2









(7)

Já M1 é obtido por

M1 = mi Y









(8)

onde mi é uma variável independente.


A partir de Y, M1 e M2 pode-se então definir um coeficiente global de importação, ou seja,
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A partir das exportações, dos gastos públicos e do investimento, assim como dos coeficientes de importação, de impostos e de poupança, podemos definir a renda total de uma economia. Assim, a partir da igualdade entre a produção e a renda, ou seja,
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deduz-se que


[image: image10.wmf])

(

s

t

m

I

E

G

Y

+

+

+

+

=










(13)


Assim, neste modelo a renda é determinada por: 
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onde k expressa o efeito multiplicador keynesiano, ou seja,
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(15)

O efeito multiplicador parte da premissa que o importante, na determinação da renda em uma economia, não são apenas os valores do investimento e dos gastos públicos e de consumo privado, mas os efeitos que estes acarretam na economia, os quais estão relacionados aos coeficientes de importação, de impostos e de poupança. A partir deste indicador obtemos qual a demanda gerada por cada unidade monetária que é "gasta".

Enfim, o modelo inclui também uma balança comercial, correspondente à diferença entre as exportações e as importações (E - M) e uma balança de pagamentos expressa por,


(S - I) + (T - G) = E - M







(16)

A partir do exposto acima, foi elaborado um modelo de simulação no software Stella (High Performance Systems, Inc., 1997), o qual foi parametrizado utilizando-se valores que consideramos plausíveis para um pequeno município, tendo como base o Produto Interno Bruto, e alguns de seus componentes, do Município de Coronel Barros. Segundo dados do IBGE (2000), o município de Coronel Barros esta localizado na microrregião de Ijuí, à 430,6 Km da capital Porto Alegre e possui uma altitude de 311 metros. Foi criado em 1992 e possui uma área territorial de 168,1 Km2. A população é de 2.454 pessoas, das quais 1599 localizadas no setor rural.  O PIB do município é de R$ 12.711.083 a receita de R$ 2.812.285 e a despesa de R$ 2.622.837. Baseado nestes últimos dados foram definidos os valores dos componentes de um modelo de demanda agregada, os quais consideramos plausíveis para representar, em uma situação de equilíbrio, as condições de um pequeno município rural, os quais encontram-se descritos na tabela 01.

Tabela 01: Componentes do modelo de demanda agregada de um pequeno município rural

	Variável
	Unidade
	Valores

	Consumo Total
	mil R$
	6.000

	Consumo de bens de locais 
	mil R$
	4.000

	Gastos Públicos 
	mil R$
	2.500

	Impostos 
	mil R$
	2.500

	Balança de Pagamentos 
	mil R$
	0

	Exportações 
	mil R$
	9.000

	Importações 
	mil R$
	9.000

	Imp. de Bens de Consumo (déficit)
	mil R$
	2.000

	Balança Comercial 
	mil R$
	0

	Investimento
	mil R$
	1.500

	Poupança
	mil R$
	1.500

	m1 
	R$/R$
	0,7

	m 
	R$/R$
	0,9

	c 
	R$/R$
	0,8

	t 
	R$/R$
	0,25

	s 
	R$/R$
	0,15

	k 
	R$/R$
	0,77


Fonte: Dados da pesquisa

Distribuição da renda e consumo de bens locais

Com objetivo de explicitar a relação entre a distribuição da renda e o consumo de bens e serviços locais foi construído um modelo no software Excel (Microsoft Systems, ). Para formular este modelo inicialmente foram considerados três níveis de renda a partir de determinado grau de dispersão da renda. Por exemplo, os valores extremos obtidos a partir de um grau de dispersão da renda de 40% e uma renda média de R$ 1.000,00 são definidos por,

Valor inferior = (1- grau dispersão)*valor central              

ex1: 600 = (1- 0,4)*1000

Valor superior = (1 + grau dispersão)*valor central              
ex2: 1400 = (1+0,4)*1000

Em seguida, considerou-se que quando a renda ultrapassa a disponibilidade de bens e serviços locais (definida a priori), ela é destinada à compra de bens e serviços adquiridos fora do município.

Resultados e Discussão


Inicialmente foram efetuadas algumas simulações para analisar o efeito do nível e da dispersão da renda sobre a quantidade de bens e serviços importados diretamente de fora do município. A figura 01 foi construída a partir de uma disponibilidade de bens locais de R$ 5.100.000 e um índice de dispersão da renda de 40% e 70%. Observa-se que quando o índice de dispersão da renda é de 70% o consumo de bens locais não atinge a disponibilidade de R$ 5.100.000, sendo de apenas R$ 4.400.000 enquanto a importação chega a R$ 5.600.000. Isto porque a população que dispõe de renda mais alta importa grande quantidade de bens de consumo e serviços, enquanto a população de baixa renda não possui renda suficiente para consumir os bens locais disponíveis no município (cujo montante é de R$ 5.100.000). Quando a dispersão da renda diminui de 70% para 40% observa-se que o consumo de bens locais atinge a disponibilidade de R$ 5.100.000, enquanto a importação é reduzida, ficando em R$ 4.900.000.

Esses resultados são possíveis visto que a partir do momento em que a distribuição torna-se menos concentrada, há uma tendência em se consumir cada vez mais bens e serviços locais. Isto é explicado pelo fato de que as populações de baixa renda passariam a ter uma maior participação na renda disponível, a qual seria gasta em consumo. Como o consumo desta população de baixa renda é prioritariamente bens e serviços locais de consumo corrente, os quais considera-se que estão disponíveis no município, ocorre a queda na importação de bens de consumo. Podemos concluir através destas figuras que quanto menor a dispersão da renda, maior será o consumo de bens e serviços locais. 

Figura 01: Consumo de bens locais e importação de bens de consumo com diferentes graus de dispersão da renda.
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Fonte: Dados da Pesquisa


Com o objetivo de explicitar as relações entre as diferentes variáveis que definem a demanda agregada uma nova série de simulações foi efetuada através do software Stella aplicando o modelo proposto neste trabalho. A figura 02 relaciona investimento com poupança demonstrando neste modelo que o investimento após um período de ajuste se iguala à poupança, por construção.

Figura 02: Investimento x Poupança
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Fonte: Dados da Pesquisa


Como foi dito acima, nas simulações foram utilizados valores plausíveis para um pequeno município rural, sendo utilizado como referência alguns valores do município de Coronel Barros. Com a finalidade de facilitar a leitura nas tabelas foram utilizados valores em mil reais. Novas simulações foram realizadas com intuito de visualizar a contribuição da disponibilidade de bens de consumo e serviços locais na economia através do modelo da demanda agregada, as quais estão demonstradas na tabela 02. Nestas simulações considerou-se uma condição de equilíbrio onde há igualdade entre a poupança e o investimento, assim como entre os gastos públicos e os impostos.

Tabela 02: Modelo da demanda agregada em equilíbrio com variação da disponibilidade de bens de consumo e serviço local.

	    Variável
	Unidade
	Condição de equilíbrio com limitação de bens locais
	Condição de equilíbrio sem limitação de bens locais

	Renda Total 
	mil R$
	10.000
	12.857,8

	Consumo Total
	mil R$
	6.000
	8.286,6

	Consumo de bens de locais 
	mil R$
	4.000
	9.000

	Gastos Públicos 
	mil R$
	2.500
	2.500

	Impostos 
	mil R$
	2.500
	2.500

	Balança de Pagamentos 
	mil R$
	0
	0

	Exportações 
	mil R$
	9.000
	9.000

	Importações 
	mil R$
	9.000
	9.000

	Imp. de Bens de Consumo (déficit)
	mil R$
	2.000
	0

	Balança Comercial 
	mil R$
	0
	0

	Investimento
	mil R$
	1.500
	2.071,6

	Poupança
	mil R$
	1.500
	2.071,4

	m1 
	R$/R$
	0,7
	0,7

	m 
	R$/R$
	0,9
	0,7

	c 
	R$/R$
	0,8
	0,8

	t 
	R$/R$
	0,25
	0,1944

	s 
	R$/R$
	0,15
	0,16

	k 
	R$/R$
	0,77
	0,95


Fonte: Dados da pesquisa.

Nas simulações partiu-se de duas situações iniciais, uma onde a disponibilidade local de bens de consumo e serviços é ilimitada e outra onde esta disponibilidade é reduzida a R$ 4.000.000. Esta simulação foi construída em função dos municípios rurais se caracterizarem por apresentar atividades comerciais, industriais e de serviços pouco desenvolvidas e, conseqüentemente, uma disponibilidade limitada de bens de consumo e serviços. Através da comparação de ambas as simulações podemos analisar o efeito de uma política de incentivo á produção local sobre a demanda agregada.


É interessante salientar que, conforme mostrado na figura 02, neste modelo, o investimento se ajusta as condições de equilíbrio, sendo que o seu valor inicial é irrelevante variando apenas o período de ajuste, que será tanto maior quanto menor o investimento inicial. Portanto neste caso a economia também tenderá a igualar as exportações e as importações além do investimento e da poupança a partir de condições iniciais dadas e após um período de ajuste.

As simulações efetuadas indicam que a diminuição das importações de bens de consumo através do estímulo ao consumo de bens produzidos localmente, o qual poderia se dar por uma distribuição mais eqüitativa da renda, é uma maneira eficaz de estimular a geração de renda em municípios rurais.


Na tabela 2 simulou-se uma política distributiva através da restrição do consumo total, de forma a eliminar a importação de bens. Esta política esta baseada na elevação da taxa de impostos onde o poder público detém a maior parte da renda de forma que o consumo se limite à disponibilidade local diminuindo a importação de bens externos. Neste caso, os gastos públicos também são aumentados, de forma a manter o equilíbrio nas contas públicas.


Desta forma o poder público poderia realizar uma política de estímulo à demanda agregada sem necessitar de recursos externos, embora seja preciso reconhecer que, pelo menos no âmbito municipal, analisado neste estudo, na prática tal política dificilmente poderia ser implementada. Mesmo assim é importante entender os efeitos das diferentes políticas públicas e perceber que tanto as políticas de ampliação da disponibilidade de bens locais, mostrada na tabela 02, como a de restrição do consumo, mostrada na tabela 03, teriam efeitos semelhantes sobre a demanda agregada na medida em que nas duas simulações, os valores da renda total seriam similares (cerca de R$ 12.857.000).

Tabela 03: Política distributiva a partir da intervenção do poder público.

	    Variável
	Unidade
	Condição de equilíbrio inicial
	Condição de equilíbrio com restrição ao Consumo Total

	Renda Total
	mil R$
	10.000
	12.857,1

	Consumo Total
	mil R$
	6.000
	4.000

	Consumo de bens de locais
	mil R$
	4.000
	4.000

	Gastos Públicos
	mil R$
	2.500
	7.857

	Impostos
	mil R$
	2.500
	7.857

	Balança de Pagamento (déficit)
	mil R$
	0
	0

	Exportações
	mil R$
	9.000
	9.000

	Importações
	mil R$
	9.000
	9.000

	 Imp. de Bens de Consumo
	mil R$
	2.000
	0

	Balança Comercial
	mil R$
	0
	0

	Investimento
	mil R$
	1.500
	1.000

	Poupança
	mil R$
	1.500
	1.000

	m1
	R$/R$
	0,7
	0,7

	m
	R$/R$
	0,9
	0,7

	c
	R$/R$
	0,8
	0,8

	t
	R$/R$
	0,25
	0,611

	s
	R$/R$
	0,15
	0,08

	k
	R$/R$
	0,77
	0,72


Fonte: Dados da pesquisa.


Os efeitos de uma política de estímulo direto ao consumo de bens e serviços locais podem ser visualizados na simulação mostrada na quarta coluna da tabela 04, onde observa-se um aumento dos gastos públicos (municipais, estaduais ou federais) de R$ 500.000 (os quais se somam aos R$ 2.500.000 considerados na condição de equilíbrio inicial mostrada na terceira coluna). Observamos que em função do aumento dos gastos públicos a renda passa de R$ 10.000.000 para R$ 10.322.600 e o consumo também sofre um aumento. Neste caso a condição de equilíbrio nas contas públicas não foi mantida ficando inalterada a taxa de impostos. Pode-se observar também na quarta coluna da tabela 04 que, apesar do baixo valor do multiplicador (uma característica típica de economias muito abertas), o déficit público é inferior ao aumento dos gastos públicos (R$ 419.400 contra R$ 500.000), o que pode ser explicado pelo incremento da arrecadação de impostos gerados pelo aumento da renda total. Este déficit público, que neste caso corresponde à transferência, sem contrapartida, de recursos externos ao município, financia o saldo negativo da balança comercial.


Na simulação mostrada na quinta coluna da tabela 04 definiu-se que o aumento dos gastos públicos seria destinado à população de baixa renda através de programas sociais (por exemplo, merenda escolar ou cestas básicas), aumentando desta forma o consumo de bens locais. Podemos observar um acréscimo da renda de R$ 322.600 e do consumo de R$ 193.600, se comparado situação anterior (mostrada na quarta coluna), além de uma queda do déficit público de R$ 419.400 para R$ 338.700.

Tabela 04: Simulação de políticas de desenvolvimento a partir de verbas exteriores.

	     Variável
	Unidade
	Condição de equilíbrio inicial
	Condição de equilíbrio com aumento dos gastos públicos
	Condição de equilíbrio com aumento do Consumo Local
	Condição de equilíbrio com aumento das exportações

	Renda Total
	mil R$
	10.000
	10.322,6
	10.645,2
	10.645,2

	Consumo Total
	mil R$
	6.000
	6.193,5
	6.387,1
	6.387,1

	Consumo de bens  locais
	mil R$
	4.000
	4.000
	4.500
	4.000

	Gastos Públicos
	mil R$
	2.500
	3.000
	3.000
	2.500

	Impostos
	mil R$
	2.500
	2.580,6
	2.661,3
	2.661,3

	Balança de Pagamento (déficit)
	mil R$
	0
	419,4
	338,7
	-161,3

	Exportações
	mil R$
	9.000
	9.000
	9.000
	10.000

	Importações
	mil R$
	9.000
	9.419,4
	9.338,70
	9.838,7

	Imp. de Bens de Consumo
	mil R$
	2.000
	2.193,5
	1.887,10
	2.387,1

	Balança Comercial
	mil R$
	0
	-419,4
	-338,70
	161,3

	Investimento
	mil R$
	1.500
	1.548,40
	1.596,8
	1.596,8

	Poupança
	mil R$
	1.500
	1.548,40
	1.596,80
	1.596,8

	m1
	R$/R$
	0,7
	0,7
	0,7
	0,7

	m
	R$/R$
	0,9
	0,91
	0,88
	0,92

	c
	R$/R$
	0,8
	0,8
	0,8
	0,8

	t
	R$/R$
	0,25
	0,25
	0,25
	0,25

	s
	R$/R$
	0,15
	0,15
	0,15
	0,15

	k
	R$/R$
	0,77
	0,76
	0,78
	0,76


Fonte: Dados da pesquisa.


Na simulação mostrada na sexta coluna da tabela 04 procurou-se indicar quanto que as exportações teriam que aumentar, a partir das condições iniciais descritas na coluna três, para que se obter a mesma renda total obtida na simulação mostrada na coluna cinco, correspondente à uma política de gastos públicos voltados à subsidiar o consumo de bens e serviços locais. O incremento nas exportações de R$ 1.000.000 apresentaram efeito semelhante em relação a renda e ao consumo ao demonstrado na quinta coluna. Outra conseqüência do aumento das exportações é que estas permitem que o município atinja um superávit da balança de pagamentos da ordem de R$ 161.300 como é mostrado na coluna seis.

É importante salientar que os resultados da quinta coluna ocorrem a partir de uma mudança do perfil do consumidor, a qual possibilita a implementação de políticas públicas voltadas para o aumento da demanda agregada eficazes a partir da distribuição de renda. Além disso, as simulações indicaram que o aumento do consumo de bens locais tem um efeito equivalente ao aumento das exportações sobre a produção total. No entanto, como a base exportadora é de origem agrícola a política mais interessante para o desenvolvimento seria a de apoio à reconversão dos sistemas de produção menos intensivos e com piores resultados econômicos, de forma a aumentar a agregação de valor e melhorar a distribuição da renda.

Conclusões

Os resultados obtidos neste trabalho permitem concluir que, nas condições em geral observadas em municípios rurais,

- o aumento dos gastos públicos, mesmo as custas de um déficit nas contas públicas, pode gerar uma  ampliação do consumo de bens e serviços locais e, conseqüentemente, da renda total;

- uma distribuição da renda mais eqüitativa promovida através de políticas públicas pode levar a um aumento do consumo de bens locais e a ampliação da renda, o que provoca uma diminuição do déficit público;

-  a ampliação do consumo de bens locais pode ter um efeito equivalente ao de um aumento das exportações, gerando um aumento da renda total e um superávit na balança comercial.

Assim, de maneira geral, os resultados obtidos indicam que políticas públicas baseadas no estímulo à demanda agregada local podem se constituir em um importante instrumento para o desenvolvimento de municípios rurais. Neste sentido, destacam-se as políticas voltadas para o estímulo ao consumo de bens locais, as quais poderiam ser efetivadas através de uma distribuição da renda que privilegiasse as populações menos favorecidas.

Uma possibilidade de distribuição da renda com aumento da produção agrícola seria a implantação de políticas de reconversão dos sistemas de produção de pequenos agricultores de baixa renda. O impacto de tais políticas sobre a demanda agregada poderia contribuir para o desenvolvimento de atividades econômicas não-agrícolas através da ampliação do consumo de bens e serviços locais por este tipo de agricultor.
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Cálculos

		DISTRIBUIÇÃO DA RENDA x IMPORTAÇÕES DE BENS DE CONSUMO

		Disponibilidade de bens						5100

		dispersão		0.7

		increm.		500

		CT1		CTM		CT3		CBL1		CBL2		CBL3		Consumo de bens locais 70% dispersão renda		I1		I2		I3		Imp. de bens de consumo 70% dispoersão renda		Imp BC/CTM

		600		2000		3400		600		2000		3400		2000		0		0		0		0		0

		750		2500		4250		750		2500		4250		2500		0		0		0		0		0

		900		3000		5100		900		3000		5100		3000		0		0		0		0		0

		1050		3500		5950		1050		3500		5100		3216.6666666667		0		0		850		283.3333333333		0.080952381

		1200		4000		6800		1200		4000		5100		3433.3333333333		0		0		1700		566.6666666667		0.1416666667

		1350		4500		7650		1350		4500		5100		3650		0		0		2550		850		0.1888888889

		1500		5000		8500		1500		5000		5100		3866.6666666667		0		0		3400		1133.3333333333		0.2266666667

		1650		5500		9350		1650		5100		5100		3950		0		400		4250		1550		0.2818181818

		1800		6000		10200		1800		5100		5100		4000		0		900		5100		2000		0.3333333333

		1950		6500		11050		1950		5100		5100		4050		0		1400		5950		2450		0.3769230769

		2100		7000		11900		2100		5100		5100		4100		0		1900		6800		2900		0.4142857143

		2250		7500		12750		2250		5100		5100		4150		0		2400		7650		3350		0.4466666667

		2400		8000		13600		2400		5100		5100		4200		0		2900		8500		3800		0.475

		2550		8500		14450		2550		5100		5100		4250		0		3400		9350		4250		0.5

		2700		9000		15300		2700		5100		5100		4300		0		3900		10200		4700		0.5222222222

		2850		9500		16150		2850		5100		5100		4350		0		4400		11050		5150		0.5421052632

		3000		10000		17000		3000		5100		5100		4400		0		4900		11900		5600		0.56
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Plan3

		

		Disponibilidade de bens						5100

		dispersão		0.4

		increm.		500

		CT1		CTM		CT3		CBL1		CBL2		CBL3		Consumo de bens locais 40% dispersão renda		I1		I2		I3		Imp. de bens de consumo 40% dispersão renda		Imp BC/CTM

		1200		2000		2800		1200		2000		2800		2000		0		0		0		0		0

		1500		2500		3500		1500		2500		3500		2500		0		0		0		0		0

		1800		3000		4200		1800		3000		4200		3000		0		0		0		0		0

		2100		3500		4900		2100		3500		4900		3500		0		0		0		0		0

		2400		4000		5600		2400		4000		5100		3833.3333333333		0		0		500		166.6666666667		0.0416666667

		2700		4500		6300		2700		4500		5100		4100		0		0		1200		400		0.0888888889

		3000		5000		7000		3000		5000		5100		4366.6666666667		0		0		1900		633.3333333333		0.1266666667

		3300		5500		7700		3300		5100		5100		4500		0		400		2600		1000		0.1818181818

		3600		6000		8400		3600		5100		5100		4600		0		900		3300		1400		0.2333333333

		3900		6500		9100		3900		5100		5100		4700		0		1400		4000		1800		0.2769230769

		4200		7000		9800		4200		5100		5100		4800		0		1900		4700		2200		0.3142857143

		4500		7500		10500		4500		5100		5100		4900		0		2400		5400		2600		0.3466666667

		4800		8000		11200		4800		5100		5100		5000		0		2900		6100		3000		0.375

		5100		8500		11900		5100		5100		5100		5100		0		3400		6800		3400		0.4

		5400		9000		12600		5100		5100		5100		5100		300		3900		7500		3900		0.4333333333

		5700		9500		13300		5100		5100		5100		5100		600		4400		8200		4400		0.4631578947

		6000		10000		14000		5100		5100		5100		5100		900		4900		8900		4900		0.49
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				TEMPO		Investimento		Consumo total		Produto total		Poupança

				0		177.78		5389.74		8982.91		1347.44

				1		332.1		5668.93		9448.22		1417.23

				2		586.38		5683.41		9472.35		1420.85

				3		930.76		5837.34		9728.9		1459.34

				4		1267.89		5944.48		9907.46		1486.12

				5		1454.07		5996.33		9993.88		1499.08

				6		1497.73		6000.15		10000.25		1500.04

				7		1500.03		5999.97		9999.95		1499.99

				8		1499.99		6000.01		10000.01		1500

				9		1500		6000		10000		1500

				10		1500		6000		10000		1500

				11		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				12		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				13		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				14		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				15		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				16		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				17		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				18		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				19		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				20		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				21		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				22		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				23		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				24		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				25		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				26		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				27		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				28		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				29		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				30		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				31		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				32		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				33		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				34		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				35		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				36		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				37		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				38		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				39		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				40		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				41		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				42		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				43		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				44		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				45		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				46		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				47		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				48		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				49		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00

				Final		1,500,00		6,000,00		10,000,00		1,500,00
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